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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 323/2022

Concede ao Município de Rio Branco do Sul, o Título de Capital 
do Cimento.

 

Art. 1º Concede ao Município de Rio Branco do Sul, o Título de Capital do Cimento.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

ALEXANDRE CURI

Deputado Estadual

 

Justificativa

A História destaca que o município de Rio Branco do Sul foi fundado por mineradores de ouro no século XIX 
período no qual era denominado “Votuverava” ou “colina da ladeira brilhante” em tupi-guarani. A cidade foi 
efetivamente desmembrada de Curitiba em 1871 sendo designada como Vila de Nossa Senhora do Amparo de 
Votuverava.

Posteriormente, em 1908, o município recebe nova nomenclatura em homenagem a José Maria da Silva 
Paranhos, o Barão do Rio Branco, ilustre diplomata brasileiro, que, em terras paranaenses, notabilizou-se na "Questão 
de Palmas", região sudoeste do Estado.

Por fim a Vila que outrora fez parte da Cidade de Cerro Azul se consolida como território próprio, recebendo 
foros de município, além disso, estando a 1.053 metros de altitude, é importante pólo de riquezas minerais, como 
argila, argilito, filito, beucofilito, siltito, rocha carbonática e rocha para revestimento e ornamental. Por isso, são muitas 
as indústrias instaladas ali, produtoras de cal e calcário – além do cimento.

O município é conhecido internacionalmente pela grande produção de cimento, possuindo a maior fábrica da 
América Latina, com capacidade para produção de 07 milhões de toneladas do produto ao ano, empregando mais de 
90% da mão de obra local.
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Rio Branco do Sul é economicamente essencial para o Estado do Paraná, está localizada na região 
metropolitana de Curitiba, a 32 km da Capital, com relevante capacidade industrial que gera emprego e renda, razão 
pela qual, merece receber o título de Capital do Cimento.

DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 11/07/2022, às 16:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 11/07/2022, às 16:28, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 323 e o 

código CRC 1F6F5E7D5C6F3BA
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INFORMAÇÃO Nº 5626/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 12 de julho de 2022 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 323/2022.

 

 

 

Curitiba, 12 de julho de 2022.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 12/07/2022, às 16:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5626 e o 

código CRC 1A6B5C7D6F5E4DA
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INFORMAÇÃO Nº 5639/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 12 de julho de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 12/07/2022, às 17:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5639 e o 

código CRC 1F6A5C7A6D5F7AB
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DESPACHO - DL Nº 3639/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/07/2022, às 10:06, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3639 e o 

código CRC 1F6D5C7E7A3E2BE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1705/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 323/2022

Projeto de Lei n.º 323/2022

Autores: Deputado Luiz Claudio Romanelli e Deputado Alexandre Curi

Concede ao município de Rio Branco do Sul, o Título de Capital do Cimento.

EMENTA: CONCEDE AO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO SUL, O TÍTULO DE 
CAPITAL DO CIMENTO. ARTS. 24 E 180 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; ART. 13, 
53 INC XVII; 65, E ART. 144, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL; 
APROVAÇÃO. PARECER FAVORÁVEL NA FORMA DO SUBSTITUTIVO GERAL.

PREÂMBULO

      O Projeto em análise, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli e Deputado Alexandre Curi, visa conceder ao 
município de Rio Branco, o título de capital do cimento.

         De acordo com a justificativa, “O município é conhecido internacionalmente pela grande produção de 
cimento, possuindo a maior fábrica da América Latina, com capacidade para produção de 7 milhões de toneladas do 
produto ao ano, empregando mais de 90% de mão de obra local.”.

FUNDAMENTAÇÃO                       

Preliminarmente, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, 
legitimidade do proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I – emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

Ademais, verifica-se que o Legislativo tem a capacidade postulatória necessária para apresentar o Projeto de Lei em 
tela, conforme acrescentou o art. 162, I, do Regimento Interno desta casa legislativa:

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva; 

Consolida ainda, este entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, constata-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
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membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

Vislumbra-se na presente proposição, que a matéria é relativa ao desenvolvimento municipal e sua produção e, 
consequentemente, também é relativa à conservação do patrimônio cultural e turístico paranaense; à geração de 
emprego; à distribuição de renda. Dessa forma, vê-se que o mesmo está tratando, em síntese, de matéria da 
competência legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, art. 24, VII e IX, CF; art. 13, VII, 
VIII e IX, CE. Vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico; 

IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação;

Cabe, assim, à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor sobre essa matéria conforme 
trata o art. 53, inc. XVII, da Constituição do Estado. 

Art. 53. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do 
Estado, a qual não é exigida, no entanto, para o especificado no art. 54, 
dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, 
especificamente:

XVII – matéria da legislação concorrente da Constituição Federal.  

Contudo, a iniciativa do parlamentar é ampla, nos termos do art. 65, da Constituição Estadual, e do art. 162, inciso I, do 
Regimento Interno da ALEP.

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá: 

 I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva; 

                            Ainda, é relevante destacar que a proposição atende à diretriz estabelecida no art. 180 da 
Constituição Federal e no art. 144 da Constituição Estadual, que estabelece que o Estado, como fator de 
desenvolvimento social e econômico. Senão vejamos: 

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento 
social e econômico. 

Art. 144. O Estado e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo 
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como fator de desenvolvimento social e econômico.

Sendo assim, por todo o exposto e tendo em vista a Constitucionalidade e Legalidade, o projeto merece prosperar. 

 Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais 
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei nº 323/2022, na forma do 
SUBSTITUTIVO GERAL em virtude de sua CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.

 

Curitiba,  de agosto de 2022.

 

       DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRA

Relatora

 

SUBSTITUTIVO GERAL AO PROJETO DE LEI 323/2022

 

Nos termos do art. 175, IV e art. 180, ambos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, 
apresenta-se Emenda Substitutiva Geral ao Projeto de Lei nº 323/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

Concede ao Município de Rio Branco do Sul, o Título de Capital do Cimento do 
Estado do Paraná.

Art. 1º Concede ao Município de Rio Branco do Sul, o Título de Capital do Cimento do Estado do Paraná.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRA

Relatora
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DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 30/08/2022, às 15:23, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1705 e o 

código CRC 1E6F6E1C8D8C3DA
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INFORMAÇÃO Nº 6359/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 323/2022, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli e 
Alexandre Curi, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça, na forma do substitutivo geral. O 
parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de agosto de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 31 de agosto de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2022, às 14:11, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6359 e o 

código CRC 1B6E6C1A9B6C5DF
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DESPACHO - DL Nº 4121/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 05/09/2022, às 10:23, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4121 e o 

código CRC 1E6E6E1A9C6E5FD
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